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� ÍNDICES SINDICAIS 
 

NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO QUE A FIESP COORD ENA OU É PARTE 
INTEGRANTE - 2010 

Categoria Data Base Reajuste (%) Salário Normativo INPC AUMENTO 
REAL 

Mobiliário de 
Ribeirão Preto 1/jan 6,00% R$730,00 4,11% 1,81% 

Alimentação de 
Bragança 1/fev 5,00% R$653,40 4,36% 0,61% 

Extrativas de 
Metais 1/fev 5,50% R$640,20 4,36% 1,09% 

Telefonistas 1/mar Preponderante R$884,00 - - 

 

� INDICADORES ECONÔMICOS 
 

• INPC – ÍNDICE NACIONAL DE PREÇO AO CONSUMIDOR 2009/2010 
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INPC Mensal
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� JURISPRUDÊNCIA 

 
07/04/2010 - Oitava Turma: 
acordo coletivo não pode 
flexibilizar duração de hora 
noturna 

No entender da Oitava Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho, 
cláusula de acordo coletivo que 
flexibiliza a hora noturna, prevista no 
artigo 73, §1º, da CLT como de 52 
minutos e 30 segundos, é inválida. 
Isso porque matéria que diz respeito 
à saúde e segurança do trabalho não 
pode ser objeto de negociação 
coletiva. 

A Companhia Vale do Rio Doce 
recorreu ao TST depois que o 
Tribunal do Trabalho mineiro (3ª 
Região) invalidara cláusula de acordo 
coletivo firmado entre a empresa e 

seus empregados com ampliação da 
hora noturna para 60 minutos. 
Segundo o Regional, a existência de 
previsão legal expressa quanto à 
duração da hora noturna impede às 
partes de aumentar esse tempo por 
norma coletiva. 

Para o TRT, o artigo 73, IX, da CLT, 
que prevê os 52 minutos e 30 
segundos de duração da hora 
noturna, não foi revogado pela 
garantia constitucional de 
remuneração do trabalho noturno 
superior à do diurno (artigo 7º, IX), 
nem pode ser limitado pelo 
reconhecimento das convenções e 
acordos coletivos de trabalho (artigo 
7º, XXVI), pois tem a função de 
proteger o trabalhador de possíveis 
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abusos durante a prestação de 
serviços noturnos. 

Entretanto, apesar de a empresa ter 
defendido a soberania do acordo 
coletivo e destacado a vantagem 
para o empregado do recebimento de 
um adicional de 60% para cada 
período de 60 minutos trabalhados 
em horário noturno (entre 22 e 5 
horas), a relatora do recurso de 
revista, ministra Dora Maria da 
Costa, também julgou que não era 
possível aumentar a duração da hora 
noturna por meio de instrumento 
normativo, do contrário haveria 
violação da norma da CLT. 

No caso, a relatora ajustou o voto à 
jurisprudência do TST sobre a 
matéria, e a Oitava Turma seguiu a 
orientação da ministra Dora no 
sentido de negar provimento ao 
recurso de revista da Vale, mantendo 
a nulidade da cláusula coletiva e o 
consequente pagamento de créditos 
salariais. (RR- 74000-
83.2005.5.03.0099). 

Fonte: Notícias TST 07/04/2010 

06/04/2010 - Intervalo 
intrajornada: supressão gerou 
direito a hora extra  

A supressão do intervalo intrajornada 
gerou direito ao pagamento de uma 
hora extra diária a uma ex-
empregada da H.S Serviços de 
Saúde Ltda. Assim decidiu a Segunda 
Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho que não conheceu recurso 
da empregada e manteve decisão 
anterior. Motivo: ausência de 
interesse recursal (exegese do artigo 
499 do Código de Processo Civil), 
segundo o relator do processo na 

Segunda Turma, ministro Renato de 
Lacerda Paiva, para quem a autora 
da ação não ficou vencida quanto ao 
tema, o que o impossibilitou 
conhecer do recurso. 

Ocorreu que, já no primeiro grau 
(Vara do Trabalho), determinou-se, 
na sentença, o pagamento de hora 
extra, consideradas as excedentes da 
36ª hora semanal, observada a 
supressão do intervalo intrajornada, 
com acréscimo de 50% uma hora por 
dia, de acordo com a CLT, 
considerando-se que ela trabalhava 
treze plantões/mês. Todavia, a 
empregada interpôs recurso ordinário 
em que pleiteou a descaracterização 
do acordo de compensação e 
diferenças do adicional de 
insalubridade. 

A posição do Tribunal Regional do 
Trabalho da 5ª Região (BA) quanto 
ao tema foi a de que o poder de 
negociação coletiva é amplo, motivo 
pelo qual foi reconhecido o acordo de 
compensação e este abrange, 
inclusive, os intervalos, não sendo 
devido o pagamento de uma hora 
extra em relação ao intervalo dito 
suprimido. Mas, ao negar provimento 
ao recurso, o TRT manteve a decisão 
de origem. 

Dessa forma, o ministro Renato 
declarou a impossibilidade de 
compensação de jornada superior a 
dez horas diárias e deferiu o 
pagamento apenas do adicional 
sobre as horas trabalhadas além da 
10ª diária e de horas extras mais o 
adicional, relativas às excedentes da 
44ª semanal e reflexos, abatendo-se 
os valores comprovadamente pagos 
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sob o mesmo título. (RR-58000-
70.2004.5.05.0007).  

Fonte: Notícias TST 06/04/2010 

 
01/04/2010 - Registro do 
sindicato no MTE é 
imprescindível para vigência da 
regra da unicidade sindical 
 
Dando início a uma disputa judicial, o 
Sindicato dos Servidores Municipais 
de Betim – SINDSERB ajuizou uma 
ação anulatória contra o Sindicato 
Único dos Trabalhadores de Guardas 
Patrimoniais e Municipais de Betim, 
acusando-o de ter invadido a sua 
base territorial e, em razão disso, 
reivindicando que sejam declarados 
nulos os atos preparatórios ao 
registro sindical, por ofensa ao 
princípio da unicidade sindical. 
Entretanto, a 8ª Turma do TRT-MG 
manteve a decisão de 1º grau que 
extinguiu o processo sem julgar a 
questão central da demanda, por 
entender que o sindicato autor não 
sofreu nenhum prejuízo. Portanto, no 
entender da Turma, falta-lhe o 
interesse processual, considerando-
se que o réu não é uma entidade 
sindical. 
 
O princípio da unicidade sindical 
determina que apenas um sindicato 
poderá representar cada categoria 
profissional ou econômica, em uma 
determinada base territorial. De 
acordo com os dados do processo, o 
réu ainda não é uma entidade 
sindical, mas uma pessoa jurídica de 
direito privado, uma associação, cujo 
registro dos atos constitutivos no 
Cartório da Registro de Pessoas 
Jurídicas não preenche as exigências 
do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Ou seja, o réu não detém as 

prerrogativas conferidas aos 
sindicatos pelo artigo 513 da CLT. 
Reforçando a tese que fundamentou 
a decisão de 1º grau, a relatora do 
recurso, juíza convocada Maria 
Cristina Diniz Caixeta, salientou que, 
no sistema sindical brasileiro o 
registro de sindicatos é 
imprescindível para a plena vigência 
da regra da unicidade. 
 
Analisando a legislação pertinente, a 
relatora citou a Portaria 343/2000 do 
MTE, com as modificações incluídas 
pela Portaria 376/2000, que 
estabelece as regras e 
procedimentos para a efetivação do 
registro sindical. Nos termos dessa 
legislação, havendo conflito de 
representação, a entidade 
prejudicada poderá apresentar 
impugnação e, dependendo da 
confirmação ou não do conflito, o 
registro poderá ser sustado ou 
conferido. Conforme esclareceu a 
magistrada, a decisão do MTE é 
proferida nos limites da sua 
competência constitucional, 
garantindo a unicidade sem ofender 
a liberdade sindical. 
 
Nesse sentido, o registro junto ao 
MTE para atuar como ente sindical 
requer certas formalidades e como o 
réu ainda não preencheu esse 
requisito, a Turma concluiu que ele 
não pode ser considerado um 
sindicato. Assim, os julgadores 
mantiveram a decisão de 1º grau, 
entendendo que não houve nenhum 
dano ao sindicato autor e nem ofensa 
ao princípio da unicidade sindical. 
(RO nº 00118-2009-028-03-00-3) 

Fonte: TRT 3ª região 01/04/2010 
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29/03/2010 - Ser dirigente 
sindical não garante estabilidade: 
sindicato tem que ter 
representatividade  

A eleição para dirigente sindical não 
garantiu a estabilidade no emprego 
para um funcionário da Empresa 
Municipal de Urbanização (Emurb), 
de São Paulo. Desde a primeira 
instância, seu pedido foi julgado 
improcedente, porque o sindicato 
pelo qual foi eleito não tinha 
legitimidade para representar a 
categoria da empresa onde 
trabalhava. Ao examinar o recurso 
do trabalhador, a Seção I 
Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1) do Tribunal 
Superior do Trabalho rejeitou seu 
apelo, ao não conhecer dos 
embargos. 

O trabalhador argumenta que tem 
direito à estabilidade pelo simples 
fato de ter sido eleito dirigente 
sindical, sendo irrelevante, no seu 
entender, que a entidade sindical não 
fosse reconhecida ou mesmo que sua 
representação não se tenha dado em 
relação aos empregados da Emurb. 
Informa, ainda, que o registro 
regular do sindicato no Ministério do 
Trabalho foi comprovado nos autos. 
Após sua reclamação ter sido julgada 
improcedente no juízo de primeiro 
grau, o sindicalista interpôs recurso 
ao Tribunal Regional do Trabalho da 
2ª Região (SP), que manteve a 
sentença. 

De acordo com o TRT, a controvérsia 
foi solucionada sob o ponto de vista 
da legitimidade do sindicato para 
representar os interesses da 
categoria, e não em relação à 

existência legal do sindicato. 
Destaca, ainda, que o posterior 
reconhecimento da 
representatividade do sindicato não 
altera a situação de que, na época da 
dispensa, em fevereiro de 1994, 
havia decisão judicial contrária à 
legitimidade. Assim, o trabalhador 
não estaria amparado pela 
estabilidade.  

Nada mudou quando a Segunda 
Turma do TST analisou o recurso de 
revista. O colegiado entendeu que o 
acórdão regional não merecia 
reforma. Ressaltou, inclusive, que a 
estabilidade provisória, prevista no 
artigo 543, parágrafo 3º, da CLT, 
refere-se a empregado que 
representa o sindicato da respectiva 
categoria profissional, pois não tem 
em vista a entidade em si mesma, 
levando em consideração a 
representatividade de interesses 
coletivos da categoria. 

Ao analisar os embargos do 
trabalhador, o relator, ministro Vieira 
de Mello Filho, o fez sob a ótica da 
irregularidade na representatividade 
sindical e os efeitos disso sobre a 
estabilidade, conforme foi a decisão 
da Turma, e não somente quanto ao 
reconhecimento da estabilidade de 
empregado eleito, como são os 
julgados apresentados pelo 
sindicalista para demonstrar a 
divergência jurisprudencial, não 
conseguindo, assim, sequer 
ultrapassar a fase de conhecimento 
do recurso. 

Nesse sentido, conclui o ministro 
Vieira de Mello que não há elementos 
na decisão da Segunda Turma 
quanto à ilegitimidade da entidade 
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sindical ter decorrido do fato de o 
seu registro no Ministério do 
Trabalho não ter sido requerido até a 
dispensa do trabalhador. Segundo o 
relator, a questão é outra, porque, 
de acordo com o TRT, o sindicato do 
qual ele era dirigente sindical não 
representava os empregados da 
Emurb quando foi ajuizada a ação. A 
SDI-1, então, acompanhou o voto do 
ministro Vieira por unanimidade, não 
conhecendo dos embargos. (E-RR - 
517016-21.1998.5.02.5555 )  

Fonte: Notícias TST 29/03/2010 

26/03/2010 - Inválida cláusula 
coletiva que estabelece culpa 
recíproca e redução de multa 
sobre o FGTS 

A pretensão de um sindicato de 
trabalhadores para que seja 
determinada a liberação dos 
depósitos do FGTS, com fundamento 
em norma coletiva que estabeleceu a 
rescisão contratual por culpa 
recíproca, recebe mais uma decisão 
desfavorável para se concretizar, 
quando a Primeira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho não conheceu 
do recurso de revista.  
 
O Sindicato dos Empregados em 
Empresas de Asseio, Conservação, 
Trabalho Temporário, Prestação de 
Serviços e Serviços Terceirizáveis no 
Distrito Federal - Sindiserviços/DF 
pleiteia o recebimento dos valores 
depositados nas contas vinculadas 
dos membros da categoria 
profissional a título de FGTS, 
acrescidos de indenização de 20%. 

A cláusula coletiva em questão 
estabelece a culpa recíproca em caso 
de rescisão, com o pagamento da 

multa sobre os depósitos de FGTS no 
percentual de apenas 20%, quando a 
lei estipula que, quando a rescisão 
ocorre por parte do empregador, ele 
deve pagar a indenização de 40%. O 
procedimento vem sendo utilizado 
nas situações em que o trabalhador é 
contratado por empresa fornecedora 
de mão de obra que é sucedida por 
outra, na prestação do mesmo 
serviço, em processo licitatório, 
como uma forma de incentivo aos 
empregados terceirizados, com o 
objetivo de assegurar-lhes maior 
estabilidade no emprego. 

O relator do recurso, ministro Vieira 
de Mello Filho, entende que a 
cláusula de redução de multa não 
tem validade e esclarece que, além 
do valor da indenização ser um 
direito irrenunciável, a lei vigente, ou 
seja, o artigo 18, parágrafo 2º, da 
Lei 8.036/90, “atribui à Justiça do 
Trabalho a tarefa de aferir a 
ocorrência da culpa recíproca na 
extinção do contrato de trabalho".  
 
Para se caracterizar a culpa 
recíproca, é necessária a verificação 
da prática simultânea, por 
empregado e empregador, de 
infrações definidas nos artigos 482 e 
483 da CLT, conforme explica o 
ministro Vieira. Algumas dessas 
infrações são insubordinação ou 
embriaguez habitual, por parte do 
empregado, e rigor excessivo ou 
falta de cumprimento de obrigações 
do contrato, por parte do 
empregador. 

O ministro Vieira considera que, com 
o pretexto de dar maior estabilidade 
aos trabalhadores contratados por 
empresas fornecedoras de mão de 
obra, os sindicatos das categorias 
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profissional e econômica acabaram 
suprimindo direitos fundamentais dos 
trabalhadores. Em sua 
fundamentação, o relator afirma ser 
“totalmente impróprio o tratamento 
distinto e a disciplinação da matéria 
em termos contrários aos da lei, 
mediante negociação coletiva, 
subvertendo-se e alterando-se a 
qualificação de institutos jurídicos e 
de conceitos eminentemente técnicos 
e reduzindo-se vantagem pecuniária 
que constitui direito indisponível do 
trabalhador”. (RR - 84400-
33.2006.5.10.0001). 
 
Fonte: Notícias TST 26/03/2010. 

 
23/03/2010 - Sem pré-anotação 
nos cartões de ponto, empresa 
paga intervalo como hora extra 
 
Mesmo que acordo coletivo tenha 
dispensado o empregado da 
marcação do intervalo intrajornada, 
o empregador deve pré-anotar a 
informação no registro de frequência 
de seus empregados. Sem esse 
procedimento, a empresa fica sujeita 
ao pagamento como hora extra do 
intervalo não concedido. A Seção 
Especializada em Dissídios 
Individuais I (SDI-1) do Tribunal 
Superior do Trabalho julgou não 
haver afronta à CLT ou à 
Constituição na sentença que 
mandou a Brasil Telecom S.A. pagar 
com adicional de 50% o intervalo 
para o almoço em dois dias da 
semana a uma ex-funcionária. 
 
A empresa vem recorrendo da 
decisão em todas as instâncias, mas 
sem sucesso, argumentando que é 
válida a norma coletiva que dispensa 
o registro nos cartões de ponto. 
Anteriormente à SDI-1, a Quarta 

Turma entendeu que não procedia a 
alegação da Brasil Telecom de que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região (SC) desprezou a 
determinação dos acordos coletivos 
que juntara aos autos e que 
estipulavam a pré-anotação do 
intervalo para alimentação no cartão 
de frequência pela empregadora sem 
assinalação diária pelos empregados. 

Segundo constatou a Quarta Turma, 
o TRT verificou que não há nos 
registros de frequência juntados ao 
processo qualquer informação a 
respeito dos períodos de descanso 
concedidos pela empregadora, o que 
teria feito o Regional concluir que a 
trabalhadora não usufruiu dos 
intervalos intrajornada. A decisão da 
Turma, que não conheceu do recurso 
de revista da empresa, provocou 
mais um recurso da Brasil Telecom, 
desta vez à SDI-1. 
 
Para o relator dos embargos, 
ministro Lelio Bentes Correa, “ainda 
que em tese se admita a autorização, 
por meio de norma coletiva, da 
dispensa da marcação diária do 
intervalo intrajornada nos cartões de 
ponto, subsiste para o empregador a 
obrigação legal de pré-anotar tais 
períodos nos registros de frequência, 
nos termos do artigo 74, parágrafo 
2º, da CLT”. 

 
O relator esclarece que essa 
formalidade mínima é “essencial à 
garantia de condição relacionada 
com a higiene e segurança no 
trabalho, além de assegurar a 
necessária transparência na relação 
de emprego e a possibilidade de 
fiscalização pela autoridade 
administrativa”. Por essas razões, a 
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obrigação não pode ser objeto de 
disposição entre sindicatos e 
empresas. A decisão da SDI-1, 
então, acompanhou o voto do relator 
de não conhecer dos embargos da 
Brasil Telecom. (E-RR - 5282200-
85.2002.5.12.0900)  

Fonte: TST 23/03/2010 

 
12/03/2010 - Ministro Eros Grau 
considera constitucional destinar 
contribuição para Centrais 
Sindicais 

No final da sessão plenária do 
Supremo Tribunal Federal (STF) de 
ontem (3), o ministro Eros Grau 
proferiu seu voto-vista na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
4067, que discute a legalidade da 
destinação da contribuição sindical 
para as centrais sindicais. Para Eros 
Grau, apesar de não poderem 
substituir entidades de classe, as 
centrais podem participar de 
negociações e fóruns em favor dos 
trabalhadores, e podem também ser 
destinatárias da contribuição. 
 
Em seu voto, o ministro afirmou que 
não vê como negar às centrais 
sindicais legitimidade para participar 
dos espaços de diálogo e deliberação 
em que estejam em jogo questões 
de interesse geral da classe 
trabalhadora. Para Eros Grau, as 
centrais cumprem função ideológica 
e política, voltada para os interesses 
do trabalho, além dos 
particularismos. Neste ponto o 
ministro Eros Grau acompanhou o 
relator do processo, ministro 
Joaquim Barbosa. 
 
Quanto à destinação da contribuição, 
o ministro decidiu acompanhar a 

divergência aberta pelo ministro 
Marco Aurélio, que reconheceu a 
legalidade desta destinação. Em seu 
voto, Eros afirma seu entendimento 
no sentido de que o sujeito passivo 
da “contribuição sindical” não é o 
sindicalizado, mas qualquer 
empregado, trabalhador autônomo, 
profissional liberal ou empregador, 
conforme prevê a Consolidação das 
Leis Trabalhistas, em seu artigo 580. 
“Ela [a contribuição] hoje se presta, 
nos termos do que dispõe o artigo 
149 da Constituição do Brasil[1] 
define, a prover o interesse de 
‘categorias profissionais ou 
econômicas’. Inclusive a permitir que 
trabalhadores se organizem em 
entidades associativas, não 
necessariamente sindicais”, concluiu 
o ministro. 
 
Após o voto-vista do ministro Eros 
Grau, o julgamento foi suspenso, 
devendo ser retomado numa próxima 
sessão, ainda não definida. 
 
Fonte: Notícias STF 

 
11/03/2010 - Jornada de turnos 
ininterruptos de revezamento 
pode exceder seis horas diárias  

A adoção da jornada de oito horas 
em detrimento da jornada de seis 
horas de turnos ininterruptos de 
revezamento é admissível por meio 
de negociação coletiva, e os 
empregados nessa situação não têm 
direito ao pagamento da sétima e 
oitava horas como extras.  
O entendimento do Tribunal Superior 
do Trabalho está consolidado na 
Súmula nº 423 e foi aplicado, à 
unanimidade, pela Quarta Turma ao 
rejeitar (não conhecer) recurso de 
revista do Sindicato dos 
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Trabalhadores em Alimentação e 
Afins do Espírito Santo 
(Sindialimentação) contra a empresa 
de chocolates Garoto.  

No caso, o relator e presidente do 
colegiado, ministro Barros 
Levenhagen, além de examinar a 
questão da prorrogação da jornada, 
também analisou a validade da 
norma coletiva que reduzira o 
intervalo intrajornada de uma hora 
(previsto no artigo 71, § 3º, da CLT 
para jornada de trabalho superior a 
seis horas diárias) para quarenta 
minutos diários.  

Segundo o relator, apesar de o 
intervalo intrajornada estar ligado à 
higiene, saúde e segurança do 
trabalho, a redução foi legal, pois 
autorizada expressamente pela 
norma coletiva da categoria e pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, 
tendo em vista que a empresa 
contava com refeitório dentro do 
estabelecimento – exceção 
contemplada no mencionado 
dispositivo celetista.  

Ainda de acordo com o relator, a 
decisão do Tribunal do Trabalho da 
17ª Região (ES) que reconhecera a 
validade da norma coletiva não 
entrou em choque com a Orientação 
Jurisprudencial nº 342 da Seção I de 
Dissídios Individuais (SDI-1) que 
proíbe a pactuação de redução do 
intervalo intrajornada mínimo de 
uma hora regulado em lei, como 
alegado pelo Sindicato dos 
Trabalhadores. 

Diferentemente do TST que não pode 
reexaminar provas, o TRT 
fundamentou seu entendimento em 

elementos fáticos que confirmaram a 
legalidade das duas autorizações 
(aumento da jornada de seis para 
oito horas diárias e redução do 
intervalo de uma hora para quarenta 
minutos). Para o TRT, a norma 
coletiva foi resultado da vontade das 
partes com fiscalização do Ministério 
do Trabalho, portanto, em 
conformidade com o artigo 71, § 3º, 
da CLT. 

Assim, por não terem verificado 
nenhum desrespeito legal (artigo 71, 
§ 3º, da CLT) ou constitucional 
(artigo 7º, XIV) que autorizasse a 
rediscussão da matéria no TST, os 
ministros da Quarta Turma 
rejeitaram o recurso do 
Sindicato.(Fase atual: RR - 141300-
11.2006.5.17.0011 / Numeração 
antiga: RR – 1413/2006 -011-17-
00.6). 

Fonte: Notícias TST 11/03/2010 

10/03/2010 - INSS não pode 
cobrar contribuição sobre 
auxílio-transporte de 
funcionários do Unibanco  

O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal decidiu que o Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS) 
não poderá cobrar contribuição 
previdenciária incidente sobre o vale-
transporte pago em dinheiro aos 
funcionários do Unibanco. O 
julgamento se deu no Recurso 
Extraordinário (RE) 478410, 
interposto pelo banco em 1999. 

“A cobrança de contribuição 
previdenciária sobre o valor pago em 
dinheiro a título de vale transporte – 
que efetivamente não integra o 
salário – seguramente afronta a 
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Constituição em sua totalidade 
normativa”, julgou o relator, ministro 
Eros Grau, contrário à cobrança do 
INSS sobre o vale-transporte. 

Como Eros Grau votaram os 
ministros Dias Toffoli, Cezar Peluso, 
Ayres Britto, Cármen Lúcia, Ricardo 
Lewandowski, Ellen Gracie, Celso de 
Mello e Gilmar Mendes. Foram 
vencidos os ministros Joaquim 
Barbosa e Marco Aurélio. Esses dois 
últimos entenderam que, se o 
pagamento é feito habitualmente e 
em dinheiro – como é o caso 
concreto do Unibanco –, o valor faz 
parte da remuneração e sobre ela 
incide a contribuição. 

No seu voto, o ministro Cezar Peluso 
destacou que mesmo se o vale for 
pago em dinheiro – o que afronta a 
lei – isso não altera a obrigação e 
não descaracteriza a natureza do 
instituto. “Ele continua sendo vale-
transporte, se for pago mediante um 
pedacinho de papel escrito vale-
transporte ou se for pago em 
dinheiro”, afirmou. Do contrário, 
aconteceria a ilegalidade da cobrança 
de tributo sem lei que o prevê. 

Nessa mesma linha, o ministro Ayres 
Britto disse que a verba referente ao 
vale-transporte é indenizatória, tanto 
que não é incorporada na 
aposentadoria, nem na pensão, nem 
incide sobre ela o imposto de renda. 
Já a ministra Ellen Gracie destacou 
que “agregar mais este valor à 
contribuição previdenciária só 
serviria para aumentar o famoso 
custo-Brasil”. 

Argumentos: O Unibanco 
sustentou, no Plenário, que o 

dinheiro referente ao auxílio 
transporte é uma indenização ao 
trabalhador no seu deslocamento ao 
local de trabalho. Tanto que, se não 
usado, ele não é reembolsado nem é 
transformado em moeda corrente 
(no caso do cartão eletrônico e do 
vale-transporte). 

Já o INSS frisou que a análise do RE 
esbarra na súmula 636 do próprio 
Supremo, que diz: “Não cabe recurso 
extraordinário por contrariedade ao 
princípio constitucional da legalidade, 
quando a sua verificação 
pressuponha rever a interpretação 
dada a normas infraconstitucionais 
pela decisão recorrida”. Ou seja, o 
INSS diz que a matéria é relativa a 
leis infraconstitucionais e que, por 
isso, não deveria ser analisada pelo 
Supremo. O INSS citou 
jurisprudência das diversas 
instâncias da justiça que dariam 
ganho de causa à Previdência. 

O temor do INSS é que, ao retirar o 
auxílio transporte do montante de 
ganho habitual de salário do 
trabalhador, o Supremo tenha aberto 
a possibilidade de os patrões 
aumentarem a parcela referente a 
transporte – sobre a qual não incide 
a contribuição previdenciária – e 
diminuírem o valor do próprio 
salário, na tentativa de burlar o 
pagamento da contribuição. 

Fonte: Notícias STF 10/03/2010 

10/03/2010 - SDC não 
reconhece legitimidade de 
Sindicato em dissídio coletivo 

A Seção de Dissídios Coletivos - SDC 
do Tribunal Superior do Trabalho não 
reconheceu a legitimidade do 
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Sindicato da Micro e Pequena 
Indústria do Tipo Artesanal do Estado 
de São Paulo – SIMPI para propor 
ação devido à inviabilidade da 
representação de segmento de 
categoria profissional ou econômica 
com base no maior ou menor porte 
de cada ramo ou do 
empreendimento, segundo a OJ nº 
23/SDC/TST.  

O SIMPI ajuizou ação contra a 
Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Alimentação e Afins do 
Estado de São Paulo e Outros para 
propor condições de trabalho para o 
período 2006/7. Foram apensados 
outros processos de dissídio coletivo, 
com o mesmo objetivo, entre o 
SIMPI e entidades representativas de 
trabalhadores de diversos ramos da 
atividade industrial.  
 
Como opoentes, ingressaram na 
relação processual, a Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo – 
FIESP e outros contestando a 
representativa do SIMPI. O Tribunal 
Regional do Trabalho Paulista (2ª 
Região) acolheu a preliminar de 
carência de ação, por ilegitimidade 
ativa, alegada pelos opoentes e 
extinguiu o processo de dissídio 
coletivo e os demais apensados sem 
resolução do mérito. 

O fundamento do Regional foi de que 
o enquadramento sindical não se faz 
pelo porte do empreendimento, mas 
pela correspondência natural entre 
as atividades profissionais e as 
predominantes dos empregadores, o 
que não foi o caso do SIMPI. 

Após a rejeição de sucessivos 
recursos, o SIMPI alegou, no TST, a 

nulidade da decisão, pela 
impossibilidade de se apreciar a 
legitimidade de representação 
sindical em dissídio coletivo. Apontou 
violação do ato jurídico perfeito, pela 
regularidade dos atos de sua 
constituição e registro, uma vez que 
obteve registro sindical por força de 
acordos judiciais firmados com a 
FIESP e com sindicatos patronais a 
ela filiados.  

Ainda, segundo o SIMPI, no item 2 
do acordo com a FIESP – 
homologado pelo TJ de São Paulo, a 
microindústria e a pequena do tipo 
artesanal é aquela que possui até 
cinquenta empregados e que 
nenhuma empresa industrial com até 
cinquenta empregados apresentou 
opção por qualquer outro sindicato. 

O ministro Márcio Eurico, relator na 
SDC, ressalvou seu entendimento 
pessoal, mas disse não ser 
concebível que uma empresa que 
exerça atividade industrial seja 
designada do tipo artesanal, apenas 
pelo seu porte (quadro com até 
cinquenta empregados), pelo que 
concluiu que a dissociação seguiu a 
norma geral, pela especificidade da 
atividade do empreendimento, 
segundo o artigo 571 da CLT. Márcio 
Eurico ainda citou precedentes da 
SDC no mesmo sentido e concluiu 
que o SIMPI não detém legitimidade 
para propor ação. (RODC-2029500-
91.2006.5.02.0000).  

Fonte: Notícias TST 10/03/2010 

Interrupção da Negociação 
Coletiva para o ajuizamento do 
Dissídio Coletivo. Legitimidade. 
Existência de Limite Legal. 
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Inobservância: Risco de Perda da 
Data-Base da Categoria.  
 
A afirmativa do Suscitado de que o 
Suscitante teria interrompido as 
negociações, de forma a impedir a 
livre negociação entre as partes, não 
pode prosperar, uma vez que as 
negociações coletivas, embora 
amplamente estimuladas, por tratar-
se da melhor forma de solução dos 
conflitos coletivos, não podem se 
estender a ponto de impedir a 
instauração do Dissídio Coletivo e 
colocar em risco a manutenção da 
data-base da categoria profissional, 
tendo em vista a existência de um 
limite legal para o ajuizamento da 
ação coletiva, nos termos do que 
dispõe o art. 616, parágrafo 3.º, da 
Consolidação das Leis do Trabalho.  
 
Dessarte, nada impede que as 
negociações coletivas entre as partes 
se estendam, mesmo após a 
instauração do Dissídio Coletivo, haja 
vista os inúmeros acordos coletivos 
celebrados no curso de ações 
coletivas trazidas à apreciação desta 
Justiça Especializada. (TRT/SP – 
20077200900002001 – DC – Ac. 
SDC 2010000194 – Rel. Vania 
Paranhos - DOE 29/01/2010). 
Fonte: Boletim de Jurisprudência Tribunal Regional 
do Trabalho SDCI 01/2010 

 
Ministério do Trabalho e Emprego  
 
Intervalo intrajornada. Redução. 
Portaria Ministerial. Validade. a 
supressão parcial do intervalo 
intrajornada mediante autorização do 
Ministério do Trabalho e Emprego é 
válida para efeito de compensação 
de horários e redução de jornada, o 
que resulta em benefício para o 
trabalhador. Havendo horas extras 

habituais, a redução não atinge o 
objetivo a que se presta. Devida, 
portanto, uma hora extra diária, nos 
moldes do art. 71 da CLT. Recurso 
ordinário obreiro provido, no 
aspecto. (TRT/SP - 
03080200720302004 - RO - Ac. 12ªT 
20100003804 - Rel. MARIA JOSÉ 
BIGHETTI ORDOÑO REBELLO - DOE 
05/02/2010) 
 
Fonte: Boletim de Jurisprudência Tribunal Regional 
do Trabalho TURMAS 05/2010 

 
Contribuição Assistencial. 
cobrança a não-associados. 
contraria os mais comezinhos 
princípios do direito moderno.  
 
A Súmula 666 do STF está em pleno 
vigor e comporta raciocínio idêntico 
àquele feito para as contribuições 
assistenciais, observando-se que o 
Precedente Normativo 119 é 
plenamente aplicável ao presente 
caso. Nesse sentido não há qualquer 
violação aos artigos e diplomas 
mencionados no recurso e outros 
correlatos não mencionados, a saber: 
artigo 5º, XXXV, 7º, IV e 102, III da 
Constituição Federal, nem à Lei 
5.584/70 e aos artigos 462, 513 'e', 
511, par. 2º, 611, 612, 617, par. 2º, 
766 e 462 da CLT, pois os 
dispositivos em referência aceitam 
interpretação da matéria e do 
conflito inseridos nos autos. O art. 
513, "e" da CLT não se tem 
recepcionado pela C. Federal. As 
contribuições impostas a não-
associados importam em bitributação 
e autorismo sindical, contrários aos 
mais comezinhos princípios do 
Direito. (TRT/SP - 
00363200306302008 - RO - Ac. 1ªT 
20091084550 - Rel. CARLOS 
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ROBERTO HUSEK - DOE 
19/01/2010). 
 
Fonte: Boletim de Jurisprudência Tribunal Regional 
do Trabalho TURMAS 05/2010 

 
Contribuição Assistencial. 
cobrança a não-associados. 
contraria os mais comezinhos 
princípios do direito moderno.  
 
O Precedente Normativo 119 é 
plenamente aplicável ao presente 
caso. Nesse sentido não há qualquer 
violação aos artigos e diplomas 
mencionados no recurso e outros 
correlatos não mencionados, a saber: 
artigo 5º, XXXV, 7º, IV e 102, III da 
Constituição Federal, nem à Lei 
5.584/70 e aos artigos 462, 513 'e', 

511, par. 2º, 611, 612, 617, par. 2º, 
766 e 462 da CLT, pois os dispositivos 
em referência aceitam interpretação da 
matéria e do conflito inseridos nos 
autos. O art. 513, "e" da CLT não se 
tem recepcionado pela C. Federal. As 
contribuições impostas a não-
associados importam em bitributação e 
autorismo sindical, contrários aos 
mais comezinhos princípios do 
Direito. (TRT/SP - 
00258200601602004 - RO - Ac. 1ªT 
20091084509 - Rel. CARLOS 
ROBERTO HUSEK - DOE 
19/01/2010). 
 
Fonte: Boletim de Jurisprudência Tribunal Regional 
do Trabalho TURMAS 05/2010 

 
 

� Você sabia? 

 
Que por meio da Lei Estadual do Paraná nº 16.470/2010 ficaram estabelecidos, a 
partir de 1º de maio de 2010, os seguintes pisos salariais para os empregados 
integrantes das categorias profissionais enumeradas na Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO): 
 
- R$ 765,00 para os técnicos de nível médio, correspondentes ao Grande Grupo 
3 da CBO; 
- R$ 714,00 para os trabalhadores da produção de bens e serviços industriais, 
correspondentes aos Grandes Grupos Ocupacionais 7 e 8 da CBO; 
- R$ 688,50 para os trabalhadores de serviços administrativos, trabalhadores 
empregados em serviços, vendedores do comércio e lojas e mercados e 
trabalhadores de reparação e manutenção, correspondentes aos Grandes Grupos 
Ocupacionais 4, 5 e 9 da CBO; 
- R$ 663,00 para os trabalhadores empregados nas atividades agropecuárias, 
florestais e da pesca, correspondentes ao Grande Grupo Ocupacional 6 da CBO. 
 
A Lei nº 16.470/2010 revoga a Lei nº 16.099/2009, que disciplinada 
anteriormente a matéria.  
 


